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REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
EFETIVA. PENA DE DEMISSÃO EM VIRTUDE
DE  SUPOSTA  ACUMULAÇÃO  ILEGAL  DE
CARGOS.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  VÍCIO  NA  FORMAÇÃO  DA
COMISSÃO  PROCESSANTE.  COMPOSIÇÃO
POR  SERVIDOR  NÃO  ESTÁVEL  E
COMISSIONADO.  DESCUMPRIMENTO  DE
LEI  MUNICIPAL.  VIOLAÇÃO  DE
PRINCÍPIOS.  ILEGALIDADE,
IMPESSOALIDADE,  MORALIDADE  E
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NULIDADE DO
ATO ADMINISTRATIVO.  MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

- A Administração Pública deve se pautar no princípio
de  legalidade,  previsto  no  art.  37,   caput,  da
Constituição Federal, o qual estabelece a vinculação
das  atividades  administrativas  às  determinações
legais.

- Em casos de acumulação ilegal de cargos públicos,
anteriormente ao ato de demissão, imprescindível se
faz o regular processo administrativo, assegurados o
contraditório  e  a  ampla  defesa  e  recursos  a  ela
inerentes,  nos  termos  do  art.  5º,  inciso  LV,  da
Constituição Federal.
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-  Nos  termos  do  art.  152  da  Lei  Municipal  nº
024/2007, “o processo disciplinar será conduzido por
comissão composta por 3 (três) servidores estáveis
designados  pela  autoridade  competente,  que
indicará,  dentre  eles,  o  seu  presidente.”.  Desta
forma,  sendo  a  comissão  processante  formada  por
servidores não estáveis e comissionados, flagrante o o
vício  de  constituição,  a  ensejar  a  nulidade  de  todo
processo  administrativo  disciplinar  que  cuminol  na
demissão da impetrante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  negar
provimento à Remessa Necessária, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Remessa Oficial proveniente do Juízo da Comarca
de Serra  Branca,  que,  nos  autos  do  Mandado de  Segurança  impetrado por
Maria Orfélia Gonçalves das Neves em face do Prefeito constitucional do
Município de Coxixola, proferiu sentença concedendo a segurança.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/20),  a  parte  autora  relata  ser
servidora efetiva do Município de Coxixola desde 01/09/1997, ocupando o
cargo  de  Professora.  Aduz,  contudo,  que  após  julgamento  administrativo
datado  de  23/07/2014,  foi  notificada,  para,  em  15  dias,  requerer  sua
exoneração do referido cargo, sob pena de demissão, uma vez constatada a
acumulação ilegal de cargos.

Ressalta a impetrante a ilegalidade da composição da Comissão
de Inquérito Administrativo e a inobservância ao art. 152 da Lei Municipal nº
024/2007,  que  exige  a  composição  da  aludida  comissão  por  servidores
estáveis. Alega, ainda, a inexistência de acumulação irregular e o respeito às
regras constitucionais.

Liminar deferida às fls. 63/66.

Não  foram  prestadas  informações  pela  autoridade  coatora
(fls.72).

Parecer ministerial às fls. 73.

Sobreveio,  então,  sentença  de  concessão  da  segurança
(fls.74/77), nos seguintes termos:

“Ex positis, julgo procedente o pedido e o faço com
base  no  art.  12  e  segs.  da  Lei  12.016/2009,
CONCEDENDO  A  SEGURANÇA  PLEITEADA,  a
fim  de  reconhecer  o  direito  líquido  e  certo  da
impetrante em permanecer no cargo de Professora,
no  Município  de  Coxixola-PB,  estritamente  em
relação  às  irregularidades  apontadas  no  Processo
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Administrativo Disciplinar de nº 006/2014, anulando
a decisão que culminou em sua exoneração, pelo que
torno definitivos os efeitos da decisão liminar de fls.
63/66”.

Decorrido o prazo  recursal  sem que as  partes  apresentassem
recurso  voluntário  (fls.  83),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer, não se manifestando do mérito (fls. 87/89).

É o relatório.

VOTO.

Diz o art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/2009 que  “concedida a
segurança,  a  sentença  estará  sujeita  obrigatoriamente  ao  duplo  grau  de
jurisdição”.  Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

O caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de ofício
com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos autos
do Mandado de Segurança impetrado por Maria Orfélia Gonçalves das Neves,
que concedeu a segurança pleiteada, reconhecendo o direito líquido e certo da
impetrante em permanecer no cargo de Professora, no Município de Coxixola-
PB,  anulando  decisão  administrativa  prolatada  em processo  administrativo
disciplinar.

Ressoa dos autos que a impetrante, servidora pública municipal
ocupante do cargo efetivo de Professora, respondeu a processo administrativo
perante o Município de Coxixola, em virtude de suposta acumulação ilegal de
cargos.

De  fato,  infere-se  dos  documentos  colacionados  ao  caderno
processual que a autora ocupa em concomitância o cargo efetivo de Professora
na rede municipal e na rede estadual de ensino (fls. 35/39).

Pois  bem,  diante  desse  cenário,  oportuno  tecer  algumas
considerações, a saber:

Como  é  sabido,  o  servidor  estável  só  perdera  o  cargo  em
virtude  de  sentença  judicial  transitada  em  julgado;  mediante  processo
administrativo  em  que  lhe  seja  assegurada  ampla  defesa  ou  mediante
procedimento de avaliação periódica de desempenho (art. 41 da Constituição
Federal de 1988). 

Sabe-se também que a Administração Pública deve se pautar no
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princípio de legalidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, o
qual estabelece a vinculação das atividades administrativas às determinações
legais.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência.” 

Na lição de Alexandre de Moraes:

"O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba.  Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa, de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
necessidade  de  preservar-se  a  ordem  jurídica.”
(Direito  Constitucional,  12.  ed.,  São  Paulo:  Atlas,
2002, p. 311) 

Em  casos  de  acumulação  ilegal  de  cargos  público,
anteriormente a qualquer penalidade, imprescindível se faz o regular processo
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa e recursos a ela
inerentes, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, in verbis:

"Aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;"

Ato contínuo, dispõe o art. 152, da Lei Municipal nº 024/2007
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Coxixola):

“Art. 152 – O processo disciplinar será conduzido
por  comissão  composta  por  3  (três)  servidores
estáveis designados pela autoridade competente, que
indicará, dentre eles, o seu presidente.”

Entretanto, em que pese referido comando legal, observa-se que
a comissão (fls. 24/25) foi formada por Luciano da Silva Santos (Presidente)
e  José  Willas  Pereira,  servidores  não  efetivos  e  ocupantes  de  cargos
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comissionados – fls. 43/44.

Flagrante,  pois,  o  vício  de  constituição  da  comissão
processante, a ensejar a nulidade de todo processo administrativo disciplinar.
Neste sentido, jurisprudência desta Corte de Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  REEXAME  NECESSÁRIO.
AÇÃO  DE  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
COMISSÃO  PROCESSANTE.  COMPOSIÇÃO.
TOTALIDADE  DOS  MEMBROS  NÃO  EFETIVOS.
DESCUMPRIMENTO  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº
024/97,  ART.  152.  ANULAÇÃO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO DA REMESSA. 1. O
direito  processual  administrativo  impõe
determinadas  condições  aos  membros  de  comissão
processante com o objetivo de  garantir  a  absoluta
isenção,  imparcialidade  e  independência  no
julgamento  das  infrações  administrativas.  2.  Entre
tais  condições  impostas  para  a  legitimidade  da
comissão  administrativa  processante  é  a  de  que
todos os seus membros sejam servidores efetivos. 3.
Assim,  não observado tal  requisito,  imperioso  é  a
nulidade do processo administrativo disciplinar, pois
flagrante  o  vício  de  constituição  da  comissão
processante. 4.  Desprovimento  da  remessa
necessária.  ACORDAM os  integrantes  da  Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
NEGAR PROVIMENTO ao reexame necessário, nos
termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.  95” (TJPB - Acórdão/Decisão do
Processo  Nº  00005933320148150911,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  Des.  José  Aurélio  Da
Cruz , j. em 05/07/2016);

“AÇÃO  ORDINÁRIA.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  DEMISSÃO.
COMISSÃO  DIRIGENTE  PRESIDIDA  POR
FUNCIONÁRIO  COMISSIONADO.  NÃO
OBSERVÂNCIA  AO  QUÓRUM  DE  SERVIDORES
ESTÁVEIS  PARA COMPOSIÇÃO.  PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  DESTA
CORTE  E  DE  OUTROS  PRETÓRIOS.
SINDICÂNCIA.  INSTAURAÇÃO  SEM
NOTIFICAÇÃO  DA  ACUSADA.  RELATÓRIO
GENÉRICO.  EVIDENTE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR  N°.  58/2003.  EVIDENTE
PREJUÍZO  À  INVESTIGADA.  NULIDADE  DO
PROCEDIMENTO. NECESSÁRIA REINTEGRAÇÃO

Remessa Oficial nº 0000592-48.2014.815.0911.       5



DA INDICIADA AOS QUADROS DO DETRAN/PB
COM  PAGAMENTO  DOS  VENCIMENTOS
RELATIVOS  AO  PERÍODO  DE  AFASTAMENTO.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO
APELO.  0  art.  137,  da  Lei  Complementar  n°.
58/2003,  dispõe  que  o  processo  administrativo
disciplinar deverá ser conduzido por três servidores,
em que pelo menos dois deverão ser estáveis, a serem
nomeados pela autoridade competente, que também
deverá indicar o Presidente da comissão, dentre os
servidores estáveis, o qual, necessariamente, deverá
ocupar  cargo  equivalente  ou  superior  ao  do
indiciado.  0  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do
Estado da Paraíba faz exigência legal a condição de
estável dos membros das Comissões Permanentes de
Inquérito e de quaisquer outras comissões especiais
de inquérito, impondo-se afirmar, em consequência,
de  tanto,  a  nulidade  do  processo  administrativo
disciplinar  que não tenha observado a norma em
referência” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  20020090412947002,  1  CAMARA
CIVEL,  Relator  José  Ricardo Porto  ,  j.  em  25-09-
2012)  - grifos nossos.

Ressalte-se,  ainda,  que  não  obstante  não  caiba  ao Poder
Judiciário  adentrar  no  mérito  administrativo,  reapreciando  o  juízo  de
oportunidade e conveniência do ato que culminou na demissão do apelante,
sob pena de ofender o princípio da separação dos poderes, pode ele exercer o
controle da legalidade do ato administrativo.

Nesse sentido, jurisprudência deste Egrégio Tribunal:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. SERVIDOR PÚBLICO. APLICAÇÃO
DA  PENALIDADE  DE  DEMISSÃO. 
POSSIBILIDADE  DO  JUDICIÁRIO  AFERIR  A
DESPROPORCIONALIDADE DA PENA IMPOSTA
COM A CONDUTA SUPOSTAMENTE PRATICADA. 
DEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  REINTEGRAÇÃO
DO  SERVIDOR  AO  CARGO.  MEDIDA  QUE  SE
IMPÕE.  RECEBIMENTO  DOS  SALÁRIOS
RETROATIVOS  DESDE  O  SEU  AFASTAMENTO.
TUTELA ANTECIPADA  EM  FACE  DA FAZENDA
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTOS
PRETÉRITOS  ATRAVÉS  DE  DECISÃO
PROVISÓRIA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  2º-B,  DA
LEI Nº 9.494/1997. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO PARCIAL
DA  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  -  O
Superior  Tribunal  de  Justiça  concebe  que  o
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Judiciário,  além  de  verificar  os  aspectos  legais  e
formais  do  Procedimento  Administrativo
Disciplinar,  também  pode  aquilar  eventual
desproporcionalidade da pena de  demissão com a
conduta apontada ao servidor. - ¿No caso de pena
disciplinar  de  demissão,  é  cabível  ao  poder
judiciário perquirir acerca da motivação do ato à luz
dos  princípios  norteadores  da  administração
pública,  máxime  quanto  à  proporcionalidade  da
pena.  (STJ.  MS  nº  14.453.  Proc.  2009/0122587-9.
DF. Rel. Min. Nefi Cordeiro. DJE 01/10/2014) -  Ao
Poder  Judiciário  não  cabe  discutir  o  mérito  do
julgamento administrativo em processo disciplinar,
mas, por outro lado, compete-lhe a análise acerca
da  proporcionalidade  da  penalidade  imposta”
(TJPB,  Acórdão/Decisão  do  Processo  Nº
20057835720148150000,  -  Não  possui  -,  Relator
Des. Jose Ricardo Porto , j. em 07/10/2014). 

Tenho, pois, que o objetivo da norma que exige que a Comissão
processante do PAD seja composta por servidores estáveis é de garantir ao
servidor  acusado  impessoalidade  e  moralidade  em  seu  julgamento  em
detrimento de possíveis perseguições e intimidações  por  pessoas ocupantes
exclusivamente de cargos em comissão.

Acerca  da  imperiosidade  da  imparcialidade  de  membros  da
comissão de PADs, já se pronunciou esta Corte de Justiça:

“ADMINISTRATIVO  Agravo  de  Instrumento  em
mandado  de  segurança  Decisão  de  1°  grau  que
indeferiu pedido liminar de suspensão de demissão
Interposição  de  agravo  Agravante  que  havia
processado criminalmente  membro da comissão de
inquérito  administrativo  Instauração  do  processo
administrativo  posterior  à  ação criminal  Princípio
da imparcialidade Provimento parcial do recurso.  0
princípio  da  imparcialidade  rege  a  Administração
Pública e não pode ser relevado. A acusada tinha o
direito  de  ser  processada  por  uma  comissão
disciplinar  imparcial  e  isenta. Existindo  suspeitas
acerca  da  imparcialidade  de  um  dos  membros,  a
agravante  tem  direito  de  retornar  ao  cargo  e
perceber  seus  vencimentos  para  garantir  sua
subsistência até que o processo principal analise tais
fatos.” 
(TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01720120003268001,  3  CAMARA  CIVEL,  Relator
Genésio Gomes Pereira Filho , j. em 15/10/2012).

Desta  feita,  forçoso  concluir  que  o  ato  impugnado  pela
impetrante  não observou os  princípios  da legalidade  e  do  devido processo
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legal,  ferindo o art.  5º, inciso LV, da Constituição da República,  pelo que,
entendo  deve  ser  mantida  a  sentença  a  quo que  garantiu  à  impetrante  a
permanência  em  seu  cargo,  anulando  a  decisão  que  culminou  em  sua
demissão,  tendo  em  vista  as irregularidades  apontadas  no  Processo
Administrativo Disciplinar de nº 006/2014.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO à
Remessa Oficial, mantendo incólume a sentença de base.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
        Juiz Convocado Relator
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